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Primeira Infância Primeiro 
no combate às desigualdades

Somos uma organização da sociedade civil que trabalha 
pela causa da primeira infância com o objetivo de 
contribuir positivamente para o desenvolvimento 
pleno de todas as crianças brasileiras de até 
6 anos, abraçando as características étnico-raciais, 
territoriais e as vivências múltiplas de seu dia a dia. 

Defendemos que elas tenham seus direitos assegurados
desde o começo da vida e sejam uma prioridade
para o país. Não amanhã, mas agora!
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C O M O  T R A B A L H A M O S
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públicas
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Fortalecimento
do ecossistema

Nossa Atuação



https://thedialogue.org/primera-infancia


• Iniciativa do InterAmerican Dialogue com a participação de diferentes parceiros na América Latina

• Acordo assinado em Bogotá em Novembro de 2017 entre 11 nações, organizações multilaterais, 

membros da sociedade civil e acadêmicos para o fortalecimento das políticas públicas de primeira 

na  infância na região 

• Os países passaram a se reunir para intercâmbio das políticas de Primeira infância  e produzirem 

relatórios de Progresso País trazendo os avanços e desafios nos 4 eixos da agenda. 

• No Brasil a Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal co-liderou o nascimento da agenda em parceria 

com o IAD, participou dos encontros e produziu o primeiro informe de progresso País. 

• O segundo relatório que será apresentado hoje foi produzido pela Rede Nacional da Primeira 

Infância, com apoio da Fundação e da United Way.

• O último encontro teve lugar em Bogotá em setembro de 2024 onde o relatório de progresso da 

região foi lançado. Além dos 4 eixos, nessa oportunidade foi aprovada a inserção de xxx como 

quinto que passará a ser monitorado pela agenda. 

Agenda Regional para o Desenvolvimento Integral da Primeira Infância



Informe de progresso 2020 – Brasil (Síntese)

Colaboração e alianças 

Legislação com previsão de conselhos setoriais e de direitos, que tenham em sua estrutura a discussão dos direitos 

na primeira infância. Desafio de maior integração e consolidação de uma estrutura de governança e atuação 

intersetorial.

Intersetorialidade e financiamento 

Presença de um marco legal robusto e baseado em evidências, além de planos e programas para a primeira 

infância, mas com objetivos concentrados em acesso e oferta. Existência de um comitê intersetorial nacional com 

capacidade de articulação limitada, e necessidade de aprofundar a coordenação. Ausência de mecanismos de 

avaliação do investimento em primeira infância.

Qualidade dos serviços de desenvolvimento infantil 

Ausência de um sistema integrado que garanta a qualidade dos serviços da primeira infância, apesar da presença 

de parâmetros setoriais. Desafio de formalizar e unificar os padrões que viabilizem um sistema de monitoramento e 
controle da política e de seus serviços associados.

A medição do desenvolvimento infantil 

Ausência de metas e sistemas de avaliação periódica para o desenvolvimento integral na primeira infância. Presença 

de instrumentos limitados ao acesso a serviços e insumos. Existência de estudos com informações

relevantes sobre cuidado e Educação Infantil, mas carentes em periodicidade e financiamento garantido. Desafio de 
criar um sistema regular e financiado de medição, monitoramento e avaliação periódica e intersetorial.







Relatório de progresso País 2024 – Brasil – Intersetorialidade e Financiamento
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Brasil –Intersetorialidade e Financiamento

Política Nacional Integrada de Primeira 

Infância(PNIPI):

• GT CDESS agosto 2023;

• Decreto nº 12.083, de 27 de junho de 2024;

• Decreto nº 12574 de 05 de agosto de 2025;

• Portaria Interministerial nº 225/2025;

• PL aprovado na Câmara em 14/10/2025.

Atualização Plano Nacional da Primeira Infância 
2020

Política nacional Judiciária pela PI (CNJ) 2022

Política Nacional de Cuidados 2023

Atualização políticas: reordenamento PCF

Medição do Gasto social PI (2021)

Agenda transversal PI (2022)

DESTAQUES DESAFIOS E PRÓXIMOS PASSOS
Governança políticas intersetoriais

Aprovação legislação e Implementação PNIPI

Implementação Política Nacional de Cuidados 

Reordenamento PCF/PI SUAS

Garantir orçamento PI (PEC 34/2024).





Relatório de progresso País 2024 – Brasil – Antecedentes Qualidade dos serviços PI
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Brasil – Qualidade dos serviços PI

DESTAQUES

Cadernos de orientações técnicas SCFV 0 a 6 anos 2021

Manual de Depoimento Especial de Crianças e Adolescentes Pertencentes a Povos e Comunidades Tradicionais CNJ 2022

Nova metodologia de cofinanciamento do piso da atenção primária à saúde 2023

Parâmetros de qualidade para os programas e serviços de parentalidade Brasil 2023

Resolução do Conanda n.º 241/2023, estabelece as disposições para a implementação e o funcionamento do Acolhimento Familiar na 
modalidade de Família Solidária, no âmbito do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte

Escola Conselhos tutelares

Escola Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente ENDICA 

Diretrizes Operacionais de Qualidade e Equidade na Educação Infantil CNE 2024

Resolução do Conanda n.º 253/2024, assegura o direito à consulta prévia, livre e informada de povos indígenas, quilombolas e 
comunidades tradicionais no planejamento, na implementação e avaliação dos serviços DO SGDCA

Resolução do Conanda n.º 258/2024  atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual

Compromisso Nacional pela Qualidade e Equidade na Educação Infantil (Conaquei) 2025

Aprovação do Sistema Nacional de Educação 2025

Aprovação ECA Digital 2025



Brasil 2024 – Qualidade dos serviços PI

DESAFIOS E PRÓXIMOS PASSOS

Mensuração da qualidade dos serviços; 

Implementação dos normativas dos Parâmetros de Qualidade da Educação Infantil.

Aprovação do Novo Plano Nacional de Educação: PL 2614/2024.





Relatório de progresso País 2024 – Brasil – Mensuração do Desenvolvimento Infantil
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Brasil 2024 – Mensuração do Desenvolvimento Infantil

DESTAQUES DESAFIOS e PRÓXIMOS PASSOS

Módulo específico sobre o desenvolvimento
infantil na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD)

Parceria Ministério da Saúde + IBGE

International Early Learning Study (IELS) - OCDE

Global Scales for Early Development (GSED) – OMS

Early Childhood Development Index 2030 -UNICEF

O Brasil não possui um sistema de avaliação do 
desenvolvimento integral em primeira infância.

Apesar de iniciativas em nível populacional, como o 
PIPAS, ainda se faz necessário definir uma estratégia 
nacional para o monitoramento do desenvolvimento 
das crianças na primeira infância. 





Brasil 2024 – Colaboração e Parcerias

DESTAQUES

RNPI;

REPIs;

Observatório do Marco Legal da Primeira 

Infância;

Conanda;

MIEIBI; 

Agenda 227;

Campanha Nacional pelo Direito à Educação;

Ação Educativa;

Todos Pela Educação;

Pacto Nacional pela Primeira Infância;

GT Primeira Infância (CNMP);

GT Primeira Infância CDESS.



www.fmcsv.org.br

@fundacaomariacecilia

Obrigada!

http://www.f/
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